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R E L A T Ó R I O

O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA (Relator Convocado) – Em análise APELAÇÃO da PARTE AUTORA contra sentença que julgou improcedente pedido de concessão de aposentadoria por idade, devido à impossibilidade de se computar, para carência, contribuições correspondentes ao período de agosto/2008 a fevereiro/2011, vertidas pela recorrente como contribuinte facultativo, código 1406 (fls.268/275).
Razões recursais: Em suas razões de apelação a parte autora insiste na concessão do benefício, alegando, em resumo: a) que é aposentada pelo RPPS desde fevereiro/1992, tendo posteriormente trabalhado como inspetora escolar de 1992/2008, quando fora exonerada do cargo e o respectivo tempo de serviço averbado junto ao RGPS; b) após a exoneração passou a ministrar aulas particulares para diversos alunos, conforme recibos juntados aos autos, porém, contribuiu no código 1406 (contribuinte facultativo), quando deveria ter sido no código 1007 ou 1163 (contribuinte individual); c) que, sendo professora particular, a indicação do código de facultativo configura mero erro material; d) que a vedação prevista no §2º do art. 11, do decreto 3.048/99, não se aplica à requerente pelo fato de as contribuições terem sido realizadas quando já se encontrava aposentada no RPPS; e) na hipótese de manutenção da sentença, pede seja deferido o direito de substituir o código 1406 pelo 1007, uma vez que efetivamente contribuiu para o INSS no percentual de 20%. Pede, ainda, a condenação do INSS em danos morais, porque o réu agiu com negligência ou má prestação de serviço ao indeferir indevidamente o benefício (fls. 278/283).
Contrarrazões pelo INSS (fls. 284).
É o relatório.
V O T O
A concessão do benefício pleiteado pela parte autora exige a demonstração da idade de 60 anos, para a mulher, 65 anos, para o homem (art. 48 c/c art. 25, ambos da Lei 8.213/1991). Quanto a este aspecto, a parte autora, nascida em 03.12.1959, já contava com mais de 60 anos de idade à época do requerimento administrativo.
De acordo com o conjunto de informações constantes dos autos, a requerente aposentou-se em fevereiro/1992 pelo RPPS. A partir de março/1992 passou a exercer o cargo comissionado de inspetora escolar, situação em que permaneceu até janeiro/2008, cujo tempo de serviço fora devidamente averbado junto ao INSS, num total de 153 contribuições recolhidas ao RGPS. Após a exoneração do cargo comissionado, a requerente recolheu mais 32 contribuições no código 1406 (contribuinte facultativo).  
I. Carência

A filiação da requerente ao RGPS se deu depois de 24 de julho de 1991, de forma que a regra de transição do art. 142, da Lei 8.213/91 não lhe aproveita, devendo cumprir a carência integral de 180 meses (15 anos), nos termos do art. 25, II, da Lei 8.213/91.
Quanto ao aproveitamento das contribuições vertidas na condição de contribuinte facultativo, o art. 201, § 5º da CF/88, é muito claro: “É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência”.  
Assim, a única possibilidade de o servidor efetivo amparado pelo RPPS filiar-se como segurado facultativo do RGPS é se ele estiver afastado sem a percepção de vencimentos, valendo ressaltar que essa regra se aplica também aos servidores públicos aposentados, pois, obviamente, estes permanecem vinculados ao RPPS na inatividade. Logo, no caso, mostra-se irrelevante o fato de os recolhimentos das contribuições como facultativo terem sido realizados pela requerente depois de sua aposentadoria ou exoneração do cargo comissionado de inspetora escolar, pois, tal filiação assim considerada não produzirá qualquer efeito previdenciário.
Feitas essas considerações preliminares, temos que o ponto central da controvérsia está em saber se a filiação da requerente ao RGPS, mediante recolhimentos de contribuições previdenciárias no código 1406 (segurado facultativo), correspondentes ao período de agosto/2008 a fevereiro/2011, pode ou não ser considerada no código 1007 (contribuinte individual) para o cumprimento da carência legal. 
A previsão legal de filiação ao RGPS como contribuinte facultativo possui nítido caráter residual (“É segurado facultativo o maior de 14 (quatorze) anos que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social, mediante contribuição, desde que não incluído nas disposições do art.11”), o que significa dizer que os demais filiados são considerados contribuintes obrigatórios, por exemplo: o empregado, o contribuinte individual, dentre outras categorias especificadas no art. 11, parágrafos e incisos do RPS.
A alegação de que os recolhimentos foram realizados com erro de código merece prosperar. Primeiro porque, a situação da segurada não se enquadra nas hipóteses permissivas de ingresso como facultativo, não podendo as contribuições vertidas, nessa condição, serem consideradas para qualquer efeito no RGPS. Segundo porque, os recibos anexados aos autos (fls.243/244) comprovam o exercício de atividade remunerada, ainda que de forma esporádica ou eventual, como professora particular, área de formação profissional da requerente, sendo justo, por isso mesmo, admitir a possibilidade de erro e proceder-se à alteração do código de recolhimento para 1163 ou 1007 e a utilização do tempo de contribuição para a carência exigida no art. 25, II, da Lei 8.213/91, pois ficou esclarecida a filiação e as condições em que recolhidas as respectivas contribuições.
II. Dano moral
Por outro lado, não vejo como possa prosperar a pretensão da reparação por dano moral. A jurisprudência é pacífica no sentido de que o indeferimento do benefício, por si só, não causa abalo na esfera moral do segurado, salvo se comprovado erro do INSS. No caso, o indeferimento da aposentadoria no âmbito administrativo não configura manifesta ilegalidade, erro grosseiro ou má-fé, por ter sido decorrente de compreensiva divergência de interpretação da legislação aplicável, inclusive entre as instâncias recursais administrativas da autarquia.  “A Administração tem o poder-dever de decidir os assuntos de sua competência e de rever seus atos, pautada sempre nos princípios que regem a atividade administrativa, sem que a demora não prolongada no exame do pedido, a sua negativa ou a adoção de entendimento diverso do interessado, com razoável fundamentação, importe em dano moral ao administrado, de que possam decorrer dor, humilhação ou sofrimento, suficientes a justificar a indenização pretendida." (AC 0026782-62.2013.4.01.3900 / PA, Rel. Desembargador Federal Jamil Rosa de Jesus Oliveira, Primeira Turma, e-DJF1 de 09/03/2017).
Nesse sentido:
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. INDEFERIMENTO/CASSAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ATO ILÍCITO, NEXO CAUSAL E DANO GRAVE INDENIZÁVEL. INEXISTÊNCIA. São três os elementos reconhecidamente essenciais na definição da responsabilidade civil – a ilegalidade, o dano e o nexo de causalidade entre um e outro. O indeferimento de benefício previdenciário, ou mesmo o cancelamento de benefício por parte do INSS, não se prestam para caracterizar dano moral. Somente se cogita de dano moral quando demonstrada violação a direito subjetivo e efetivo abalo moral, em razão de procedimento flagrantemente abusivo ou ilegal por parte da Administração, o que no caso concreto inocorreu (TRF4, AC 5000848-40.2017.4.04.7215, QUARTA TURMA, Relatora VIVIAN JOSETE PANTALEÃO CAMINHA, juntado aos autos em 21/09/2018).
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA PORINVALIDEZ. REQUISITOS. COMPROVAÇÃO. CONCESSÃO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. DANO MORAL. NÃO CABIMENTO. 1. Quatro são os requisitos para a concessão do benefício em tela: (a) a qualidade de segurado do requerente; (b) o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais; (c) a superveniência de moléstia incapacitante para o desenvolvimento de qualquer atividade que garanta a subsistência; e (d) o caráter temporário ou permanente da incapacidade. 2. Comprovada a existência de impedimento para o trabalho, é de ser reconhecido o direito ao benefício por incapacidade. 3. O período contributivo compreende as contribuições vertidas desde 07/1994 até a data de afastamento da atividade. 4. O simples indeferimento de benefício previdenciário, ou mesmo o cancelamento de benefício por parte do INSS, não se prestam para caracterizar dano moral. Somente se cogita de dano moral quando demonstrada violação a direito subjetivo e efetivo abalo moral, em razão de procedimento flagrantemente abusivo ou equivocado por parte da Administração, já que a tomada de decisões é inerente à sua atuação. (TRF4, APELREEX 5007881-02.2012.404.7104, Quinta Turma, Relatora p/ Acórdão Maria Isabel Pezzi Klein, juntado aos autos em 29/01/2015).
Diante desse contexto, a sentença recorrida deve ser parcialmente reformada para julgar procedente o pedido de concessão do benefício de aposentadoria por idade, com efeito retroativo à data do requerimento administrativo e improcedente a condenação por dano moral.
Invertida a sucumbência, devido o acolhimento do pedido principal, fica o INSS condenado na verba honorária de 10% sobre o valor das parcelas vencidas até a presente data, nos termos do art.  85, CPC/2015 e Súmula 111/STJ. 
Isenção de custas na forma da lei.
Diante desse contexto, conheço da apelação da parte autora e dou-lhe parcial provimento, nos termos da fundamentação supra.
É como voto.
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